
Relatório dos Auditores Independentes: A Diretoria 1) Examinamos as demonstrações contábeis da SPDM - As-

o Balanço Patrimonial em 31/12/2014, e as respectivas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do 

práticas contábeis e demais notas explicativas. 2) Responsabilidade da administração sobre as demonstrações 
contábeis: A Administração da Associação é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro. 3) Responsabilidade dos auditores independentes: 

auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o 
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de 

envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulga-
ções apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do 
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 

-

práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a 
avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de 

-
tábeis: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 

Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do valor adicionado 

a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos 
anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, 
em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. São Paulo - SP, 17/03/2015. Audisa Auditores 
Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3; Ricardo Roberto Monello - Contador - CT- CRC.: 1SP 161.144/O- 3 - 

Parecer do Conselho Fiscal:

reuniu-se nesta data, examinou o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, compre-
endendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 

relativos ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2.014 Consolidado da SPDM – Associação Paulista para 

-

Santa Catarina, e, o Pronto Socorro Municipal Vila Maria Baixa (PSMVMB) e Prontos-Socorros Municipais de 

(AME TABOÃO), e o AME Mogi de Mogi das Cruzes (AMEMOGI), o Projeto Rede – Projeto de Inclusão Edu-

-
-

das junto a diversas Prefeituras no Estado de São Paulo, como a do município de São Paulo (PAIS-SP) onde 
são partes também, o PAIS Território (TERRITÓRIO), a unidade PAIS P.A/P.S (P.A/ P.S), PABSF Americana 

as demonstrações contábeis apresentadas. São Paulo, 10 de Abril de 2.015. Prof. Dr. Artur Beltrame Ribeiro; 

Ata da 20° Reunião do Conselho Deliberativo de Gestões Delegadas: Data, Horário e Local: Ao 15º dia do 

de Gestões Delegadas da SPDM e convidados, abaixo indicados. Presenças: Profs. Drs. Paulo Bandiera Paiva, 

Convidados:  Superintendentes: Prof. Drs. Carlos Alberto 

a presença de todos, colocou em pauta a análise da Ata da reunião anterior, a qual foi aprovada por unanimida-

seguirão para análise da Assembleia de Associados. Ordem do Dia: Aprovação do relatório Anual da Adminis-
tração e as Demonstrações Contábeis, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do 

-
pendentes da Audisa Auditores Associados, relativos ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2.014 Con-

-

-
verno de Santa Catarina, e, o Pronto Socorro Municipal Vila Maria Baixa (PSMVMB) e Prontos-Socorros Municipais 

-

de São Paulo, como a do município de São Paulo (PAIS-SP) onde são partes também, o PAIS Território (TERRI-

PAIS A.P 1.0 (A.P 1.0) . Dr. Ronaldo passou a palavra a Dr. Garcia que realizou a apresentação do Relatório Anual 
da Administração e as Demonstrações Contábeis e após breves esclarecimentos foi aberta a votação restando 
aprovada por unanimidade o relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis das unidades supra-

e deu por encerrada a reunião.  São Paulo, 15 de Abril de 2.015. Prof. Dr. Ronaldo Ramos ; Dr. ª Maria Inês Dolci; 

Parecer da Assembléia Geral dos Associados: A Assembléia Geral dos Associados da SPDM – Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, no exercício de suas funções legais e estatutárias (artigo 19 inciso 
V), realizada nesta data examinou o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, compreen-

encerrado em 31 de Dezembro de 2.014, Consolidado da SPDM – Associação Paulista para o Desenvolvimento da 
-
-

-

-

(AME VMARIA), o AME de Taboão da Serra (AME TABOÃO), e o AME Mogi de Mogi das Cruzes (AMEMOGI), o 
-

outras atividades desenvolvidas junto a diversas Prefeituras no Estado de São Paulo, como a do município de São 
Paulo (PAIS-SP) onde são partes também, o PAIS Território (TERRITÓRIO), a unidade PAIS P.A/P.S (P.A/ P.S), 

em votação, esta Assembleia aprova por unanimidade as demonstrações contábeis apresentadas. São Paulo, 
23 de Abril de 2.015. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira.- 

Professor Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira.
Presidente da S.P.D.M.

Elaine Cristina Albino
Contadora - CRC 1SP270478/O-0

Dr. João Ladislau Rosa.
Superintendente Microrregião VMVG

judiciais cujo valor encontra-se conforme decisão judicial. 4.27 Apuração 
do Resultado: O resultado do exercício é apurado segundo o Regime de 
Competência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo 

de receitas de assistências governamentais. Os rendimentos e encargos in-

no resultado. 5. Origem e Aplicação dos Recursos: As receitas, inclusive 
as doações, subvenções, contribuições, bem como as despesas, são regis-
tradas pelo regime de competência. As receitas da Entidade são apuradas 
através dos comprovantes, avisos bancários, recibos e outros, como tam-

5.1 Das Receitas Opera-
cionais: As receitas operacionais da Entidade são constituídas de valores 
aplicados diretamente pela Entidade para os quais o uso é restrito, repre-
sentados pelos Contratos de Gestão, Convênios Públicos e outros tipos de 
Assistências Governamentais recebidas. Em 2014 o montante aplicado foi 
de R$ 79.987.080,31. 5.2 Custos e Despesas Operacionais: Os custos 
operacionais estão relacionados aos valores referentes aos setores produ-

estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. As despesas operacionais 
estão relacionadas aos valores referentes aos setores administrativos da 

parametrizada no sistema da SPDM. 5.3 Doações: Eventualmente a entida-
de recebe doações tanto de pessoas físicas quanto de pessoas jurídicas as 
quais utiliza no desenvolvimento de suas atividades. Durante o exercício de 
2014 a Instituição recebeu em doações um total de R$ 335,00 enquanto que 
em 2013 foi de R$ 5.487,41. 5.4 Auxílios, Subvenções, Contrato de Ges-
tão e ou Convênios Públicos: 

governamentais, e que tem como objetivo principal operacionalizar projetos 
e atividades pré-determinadas. Periodicamente, conforme contrato, a Enti-

-

para a contabilização de todos seus tipos de Assistências Governamentais 
-
-

da com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde 
-

vernamental não podem ser creditadas diretamente no patrimônio líquido. 

demonstração do resultado, a contrapartida da Assistência governamental 

2014, a unidade gerenciada recebeu Assistências Governamentais Fede-
rais, Estaduais e Municipais conforme quadro abaixo:

CNPJ. 61.699.567/0020-55
Contratos/Convênios/ TA´S 016/2013 -
 021/022/023/024 e 025 Vigentes em 2014 Contrato R$
SPDM Micro Regiao Ta 021/2014 Custeio 006/2008 42.594.271,79
SPDM Micro Regiao Ta 022/2014

SPDM Micro Regiao Ta 023/2014 Custeio 006/2008 29.841.550,02
SPDM Micro Regiao Ta 023-024/2014

SPDM Micro Regiao Ta 025/2014 13º Salario 006/2008 4.000.000,00
 Total Repasse 81.998.985,97
6. Resultado do Exercício: Em virtude da aplicação de outros itens da 
resolução o resultado do exercício tem sido “zero” face à exigência do reco-

trinta e Seis Centavos)e seus recursos foram diretamente aplicados na ati-
vidade operacional/assistencial da unidade gerenciada, correspondente a 

Reais e Setenta Centavos) considerando custos e despesas operacionais 
-

perávit do exercício, a instituição encerraria o exercício com um resultado 

Sessenta e Cinco Reais e Sessenta e Seis Centavos) o que demonstra o 
7. Das Disposições 

da Lei 12.101 e Portaria 1.970: Por ser Entidade Filantrópica da área da 
saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º 

pelo Decreto nº 8.242/14, tem por obrigação ofertar à população carente 
sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos os seus 

e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata o inciso 
II, com base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos 

-
bulatoriais prestados pela entidade deverão ser totalizados com base nos 
dados disponíveis e informados no Sistema de Informações Ambulatoriais 

-
cido, tomaremos por base a matriz da SPDM por ser esta a única unidade 

convênio direto e sim contratos de gestão e convênios com Estados e Muni-

sob sua gestão outras entidades poderá incorporar nos seus serviços o limi-
-

apresentou a seguinte produção:
Tipo de Atendimento 2014
Pronto atendimento
Consultas* 197.738
Ambulatório
Consultas ** 267.310
PSF
Consultas 25.088
SADT
SADT*** 16.636
Total 506.772

AMA Especialidades); *** AMA-E.
8. Relatório de Execução do Contrato de Gestão
Produção Assistencial
Linhas de Contratação Contratado 2014 Realizado 2014
Atendimento PSF* 154.824 149.076

Ambulatório Atenção Básica** 11.835 3.809
Ambulatório Especialidades*** 61.704 53.518

SADT AMA-E 11.196 16.636
Total 479.175 420.777

9. Contribuições Sociais: Por atender aos 

-
to ao CEBAS SAÚDE conforme processo nº 25000.055160/2010-05 fazen-
do jus ao direito de usufruir da isenção do pagamento da Cota Patronal das 
Contribuições Sociais. Em 22/06/2012, a Entidade protocolou junto ao MS 

do processo nº 25000.106245/2012-12. Os montantes das isenções usufru-
-

cas de receitas. 9.1 Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal so-
bre a folha de pagamento de empregados: Conforme descrito no item 11, 

12.101/2009, a Entidade usufruiu ano exercício de 2014, da isenção da Con-

15.796.597,55. Em 2013, a referida isenção, que também se encontra re-
9.2

Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, sobre a folha de pa-
gamento por Serviços de Terceiros: A Isenção da Contribuição Previden-

Terceiros Pessoa Física. Tal isenção se encontra registrada em conta espe-

164.378,89. Em 2013 o referido valor de receita totalizou R$ 183.303,04. 9.3
Isenção da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS): A isenção da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

-

de R$ 2.399.612,41. Tomando-se por base os recursos recebidos em 2013, 
esse montante foi de R$ 2.209.094,85. 9.4 Trabalho Voluntário: Conforme
Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 item 19, a Entidade 

-
luntariado, que é composto essencialmente por pessoas que dedicam o seu 
tempo e talento uma importante participação em várias ações realizadas 
pela entidade. Para o ano de 2014 a entidade entendeu não ser necessária 
a mensuração de tais valores. 10. Ajuste a Valor Presente (Resolução do
CFC No. 1.151/09 NBC TG 12): Em atendimento as legislações supracitadas 
a Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) em todos os elemen-
tos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de lon-
go prazo. O valor presente representa direito ou obrigação descontadas as 
taxas, possivelmente de mercado, implícitas em seu valor original, buscando-

os saldos contábeis dos itens que estão compondo os ativos e passivos não 
circulantes da Entidade, a Administração entendeu que apenas em alguns 
casos de aquisição de ativo foi necessário efetuar o Ajuste ao Valor Presen-
te, pois essas rubricas (elementos dos ativos e passivos não circulantes) 
não se enquadram nos critérios de aplicação e mensuração da Resolução 

-
tes situações que devem ser atendidas para obrigatoriedade no cumprimento 

Todas as transações que dão origem aos ativos ou passivos, 

ou a receber)que possuam data de realização diferente da data do seu reco-
 As operações que, em sua essência, representem uma saída 

-
gados, fornecedor, entre outros. Essa situação deve-se ao fato de que o va-
lor presente da operação pode ser inferior ao saldo devido o que,em caso de 

que trata de receitas; Operações contratadas, ou até mesmo estimadas, que 
11.

Exercício Social:Conforme estabelece o artigo 56 do Estatuto Social da Ins-
tituição, o exercício social coincide com o ano civil,iniciando-se em 1ºde janei-
ro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano.São Paulo,31/12/2014.
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